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HISTÓRICO DA TRANSFERÊNCIA DE RENDA NO BRASIL

RESUMO
Os Programas de Transferência de Renda (PTR) são iniciativas públicas importantes e essenciais no combate às problemáticas sociais e econômicas decorrentes da pobreza, desigualdade e exclusão social no Brasil. Neste trabalho, objetivamos analisar a produção disponível nas bases de dados científicas sobre as iniciativas de transferência de renda brasileiras. Realizamos uma Revisão Integrativa da Literatura, definindo palavras-chave para realização da busca através das bases de dados Scielo, Google Acadêmico, Scopus e Periódicos Capes, e construindo um protocolo passível de verificação e replicação. Verificou-se que os estudos encontrados não abordavam de forma geral os programas. Ao fim da pesquisa, foi possível traçar o histórico proposto, apresentando características das iniciativas governamentais em forma de transferência de renda assim como reforçar a relevância de programas sociais na composição da renda das famílias e no combate à pobreza e desigualdade no Brasil.
Palavras- chave: Desigualdade Social; Pobreza; Transferência de Renda; Programa Bolsa Família; Políticas Públicas.

GT No 06: Estado, Políticas Públicas e Desenvolvimento Regional em um cenário pós-Pandemia.


1 INTRODUÇÃO
A discussão em torno dos Programas de Transferência de Renda (PTR) tomou força no período pós-Segunda Guerra Mundial, principalmente na Inglaterra e nos Estados Unidos. A partir dos anos de 1960, surgem iniciativas deste tipo em países-membros da União Europeia e da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômicos (OCDE), frutos do aumento do desemprego, da crise do Welfare State e do fortalecimento dos debates acadêmicos e sociais (DIAS, 2006).
A pobreza, desigualdade e exclusão social presentes no Brasil não são fenômenos novos. O processo de acumulação capitalista, com agravamentos cíclicos caracteriza a sociedade estruturalmente como potencialmente exclusiva (SPOSATI, 1999). 
A desigualdade decorre em declínio no Brasil e no mundo com o passar dos anos, considerando causas e políticas públicas apontadas por alguns autores e pesquisas como: contribuição dos programas de transferência de renda, crescimento real do salário mínimo e previdência social (BARROS et al., 2006; SOARES; RIBAS; OSÓRIO, 2007; IPEA, 2010).
Em 2022, com base nas famílias alcançadas pelo Cadastro Único, estima-se que 53 milhões de pessoas estejam abaixo da linha da pobreza e destas, 8 milhões se encontram em situação de extrema pobreza, e tornam-se público-alvo para participação nos programas sociais, em especial os de transferência de renda (MINISTÉRIO DA CIDADANIA, 2022). 
Desta forma, motivados pela escassez de estudos ordenados cronologicamente, que tracem um histórico dos Programas de Transferência de Renda prévia e atualmente existentes no Brasil e que considerem e analisem o contexto político em que surgiram, nos objetivamos nesse artigo a realizar uma revisão integrativa da literatura que nos possibilite construir um histórico da transferência de renda no Brasil. Esta revisão se torna importante, considerando a grande participação dos PTR na composição da renda das famílias brasileiras em situação de pobreza, extrema pobreza e vulnerabilidade social, e potencialmente contributiva como forma de subsídio para o processo de construção de novos estudos no campo das políticas públicas e sociais.
Este artigo está estruturado, além desta introdução, por uma seção com os procedimentos metodológicos e desenho da revisão, seguida dos resultados e da discussão onde se traça, de forma cronológica, a trajetória dos programas e, por fim, as considerações finais dos autores.



2 ASPECTOS METODOLÓGICOS

Para traçar um histórico do processo de surgimento dos programas de transferência de renda no Brasil realizou-se um levantamento teórico da temática através de uma Revisão Integrativa de Literatura, que é a mais ampla abordagem metodológica referente às revisões, pois permite a inclusão de diversas modalidades de estudos e dados da literatura teórica e empírica a fim de propiciar uma compreensão completa do fenômeno analisado (SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010).
A revisão integrativa é um estudo que possibilita sintetizar o estado do conhecimento de um determinado assunto e permite identificar lacunas no conhecimento que podem ser preenchidas com o desenvolvimento de novos estudos (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008). Através deste método, é possível apontar novas conclusões a respeito de um tema em particular.
Trata-se de um estudo bibliográfico, de caráter exploratório e descritivo que, segundo Gil (2008), utilizando-se destes procedimentos as ideias encontradas podem ser aprimoradas e a flexibilidade do método possibilita adotar diferentes perspectivas na pesquisa (MARKONI; LAKATOS, 2003). Ainda segundo Gil (2008), as pesquisas exploratórias se utilizam de instrumentos bibliográficos para obterem melhores resultados. 
A pesquisa tem caráter qualitativo, tendo em vista que o estudo é baseado em fenômenos sociais que podem ser influenciados pela subjetividade dos sujeitos e seus resultados (MINAYO, 2001). 0s procedimentos metodológicos se desenvolveram da seguinte forma:

Figura 1 - Etapas da Revisão Integrativa

Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado de Souza et al. (2010).

Conforme o protocolo elaborado para desenvolvimento do trabalho, para cumprimento do primeiro passo delimitamos o nosso tema como Transferência de Renda no Brasil.
Na segunda etapa do protocolo de Revisão Sistemática, elegemos como descritores para realizar as buscas de publicações em bases de dados as seguintes palavras-chave: (i) Transferência de Renda; e (ii) Brasil. Para desenvolver a pesquisa, selecionamos como base de dados a serem utilizadas a Scopus, SciELO, Google Acadêmico e o Periódicos Capes, através do acesso CAFe. A fim de aprimorar os resultados, delimitamos a pesquisa a publicações em língua portuguesa, com texto completo disponível e sem recorte temporal.
Na próxima etapa, adotamos como critério de seleção dos artigos a serem utilizados a leitura dos títulos e dos resumos, de forma sequenciada, a fim de identificar os que mais atendem ao objetivo desta pesquisa. Com o objetivo de seguir o protocolo e atender a análise crítica dos resultados, na quarta fase, listamos os artigos selecionados e excluímos as duplicatas e artigos que não estavam relacionados ao tema central.
A discussão dos resultados foi realizada seguindo a quinta etapa do protocolo, elaborando uma interpretação e uma síntese dos estudos selecionados a fim de cumprir com o objetivo de traçar um histórico da temática estudada. Para Souza (2010, p. 104) "esta fase demanda uma abordagem organizada para ponderar o rigor e as características de cada estudo". Ainda, quando necessário, utilizou-se de uma revisão narrativa de literatura e de busca documental complementar a fim de aprimorar a abordagem de conceitos e ideias. Após isso, apresentamos a revisão integrativa com sua discussão, metodologia e conclusões.


3 RESULTADOS

Através da busca eletrônica realizada foram identificados, nos bancos de dados, através das palavras-chave e operadores booleanos utilizados, 955 artigos científicos. Destes, 52 artigos foram selecionados após a exclusão das duplicatas e leitura dos títulos, sendo elencados para a leitura do resumo; desta etapa, 26 artigos foram selecionados para compor esta revisão, conforme demonstrado na figura abaixo.
Figura 2 - Fluxo do processo de seleção de artigos da revisão
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Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

A extração dos dados foi realizada utilizando um instrumento elaborado no Microsoft Excel a fim de identificar itens como: autor, ano de publicação, objetivo do estudo e base de dados. Observa-se estudos a partir do ano de 2004, que foram considerados relevantes para este trabalho por apresentar uma visão do contexto histórico da época da popularização dos programas de transferência de renda no país, contribuindo para a construção do histórico aqui proposto. Após o processo de extração dos dados, os achados foram organizados no Quadro 1, abaixo:

Quadro 1 - Artigos selecionados após leitura dos títulos, resumos e exclusão das duplicatas
	AUTORES
	ANO DE PUBLICAÇÃO
	OBJETIVO
	BASE DE DADOS

	Lício
	2004
	Retratar a trajetória dos programas de transferência de renda no sistema de proteção social brasileiro, procurando demonstrar como algumas questões federativas têm afetado decisivamente a sua implementação
	Google Acadêmico

	Pinheiro
	2005
	Relatar o momento atual da assistência social no Brasil, no contexto de criação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
	Periódicos Capes

	Vasconcelos
	2005
	Analisar historicamente os programas de combate à fome no Brasil no período de 1930 a 2003.
	SciELO

	Silva
	2005
	Refletir sobre a pobreza e suas formas de enfrentamento no Brasil, com destaque aos Programas de Transferência de Renda, considerados a estratégia de Política Social mais relevante no contexto do Sistema Brasileiro de Proteção Social na atualidade
	Google Acadêmico

	Dias
	2006
	Analisar os programas de transferência de renda implementados e financiados pelo Governo Federal Brasileiro, a fim de conhecer suas características e tendências e verificar a contribuição para o enfrentamento da questão social
	Google Acadêmico

	Medeiros; Britto; Soares
	2007
	Reunir evidências que contribuam para responder a algumas questões recorrentes no debate sobre PBF
	SciELO

	Pasquim; Santos
	2007
	Analisar de modo qualitativo, aspectos da percepção e prática dos atores envolvidos direta ou indiretamente nos programas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e Cartão Alimentação em nível nacional e estadual
	SciELO

	Costa
	2009
	Examinar a dinâmica do sistema de proteção social brasileiro pós Constituição Federal de 1988
	SciELO

	Vaitsman; Andrade; Farias
	2009
	Discutir as mudanças do componente assistencial da proteção social nas duas décadas que se seguiram à Constituição de 1988
	SciELO

	Cacciamali; Camilo
	2009
	Contribuir para o debate sobre a queda da desigualdade na distribuição domiciliar de renda no Brasil no início do século XXI
	SciELO

	Santos; Rosa
	2009
	Analisar algumas concepções sobre a pobreza que surgem a partir do século XX bem como o surgimento de novas políticas sociais de enfrentamento do problema
	Google Acadêmico

	Bichir
	2010
	Explorar pontos de discussão em torno do PBF e caracterizar desenho institucional dos programas de transferência de renda no Brasil
	SciELO

	Silva
	2010
	Refletir sobre as categorias pobreza, desigualdade e exclusão social enquanto referências teóricas que têm orientado a formulação e a implementação de políticas públicas de corte social no Brasil.
	SciELO

	Sartori
	2010
	Realizar um breve retrospecto histórico sobre os Programas de Transferência de Renda no Brasil
	Google Acadêmico

	Rocha
	2011
	Avaliar em que medida e em que direção avançaram as "novas" transferências no momento em que o governo considerou estarem praticamente finalizados os processos de expansão de cobertura e de unificação do PBF sobre os programas preexistentes
	SciELO

	Carvalho
	2011
	Analisar concisamente os programas de transferência condicionada de renda no Brasil e suas implicações,
	Google Acadêmico

	Araújo; Flores
	2017
	Apresentar evidências de que a transferência de renda não se traduz automaticamente em redistribuição de recursos entre territórios
	Scopus

	Ribeiro; Shikida; Hillbrecht
	2017
	Apresentar uma ampla investigação e documentação dos resultados da pesquisa em economia sobre os efeitos do mais popular dos programas sociais em vigência no país desde 2003
	SciELO

	Silva; Ribeiro
	2019
	Desenvolver um estudo da implementação dos programas de transferência de renda na América Latina, descrevendo as experiências do Brasil, México, Colômbia e Honduras
	Periódicos Capes

	Souza; Freire; Alchorne
	2019
	Refletir sobre a política de transferência de renda no Brasil por meio do processo histórico e social, assim como destacar a importância dessa enquanto instrumento de combate à pobreza.
	Google Acadêmico

	Monteiro; Garcia
	2019
	Analisar políticas públicas de combate à fome, à pobreza e à desigualdade.
	Google Acadêmico

	Saad; Bortoluzzo; Menezes Filho; Komatsu
	2020
	Sistematizar as explicações para a queda da desigualdade de renda, ocorrida no Brasil entre 2001 e 2015, analisando cada região e subperíodo separadamente, com foco nos programas sociais
	SciELO

	Costa; Soares
	2020
	Analisar a evolução e importância das políticas de transferência de renda como instrumento de proteção social, destacando o tratamento dado a estas pelo governo brasileiro em momentos de crise
	Google Acadêmico

	Lucca-Silveira; Barbosa
	2021
	Refletir sobre os dilemas normativos que rondam o futuro das transferências de renda no Brasil, pós-pandemia
	Scopus

	Sena; Araujo
	2021
	Analisar as políticas de transferência de renda no Brasil, com ênfase no PBF, durante os governos Lula e Dilma
	Google Acadêmico

	Simoni Júnior
	2021
	Analisar aspectos da implementação do Auxílio Emergencial no Brasil, criado para combater as crises sanitária, econômica e social acarretadas pela pandemia da Covid-19
	Google Acadêmico




4 DISCUSSÃO

É consenso de que um dos maiores desafios para o Brasil se encontra na redução dos índices históricos de pobreza e desigualdade. O quantitativo de pobres e pessoas em situação de insegurança alimentar é fator determinante para a ação das políticas de transferência de renda. O debate a respeito da concessão de benefício monetário à população como forma de distribuição de renda é fruto da discussão entre liberais clássicos cuja preocupação está focalizada na autonomia financeira das pessoas e das correntes ideológicas de esquerda que se preocupam com a equidade, distribuição de recursos e desigualdade social (FRIEDMAN, 1962; VAN PARIJS, 1992; LÍCIO, 2004).
O histórico de implementação de Programas de Transferência de Renda pelo mundo é traçado desde os anos 1930, na Europa, mas só cria forças internacionalmente a partir dos anos 1980. O debate desta temática iniciou a partir das transformações econômicas dos anos 1970 (VAITSMAN; ANDRADE; FARIAS, 2009) que refletiram nos índices de desemprego, pobreza e precarização do trabalho em todo o mundo, exigindo maior demanda de proteção social (SILVA, 2005). No Brasil, a primeira discussão desta temática acontece em 1975, em um debate a respeito da erradicação da pobreza através da redistribuição da renda, estabelecendo uma relação entre crescimento econômico e bem estar.
Desde a década de 1970 já existem iniciativas de transferência de renda não contributiva e de cunho assistencial por meio do governo federal, a exemplo da Renda Mensal Vitalícia (RMV), destinado às pessoas com deficiência e idosos de baixa renda (DIAS, 2006).
A RMV pode ser considerada a primeira iniciativa federal de transferência de renda. Mesmo que com caráter assistencial, o benefício era concedido através do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) após vinculação do requente. Para ser beneficiado, o candidato ao benefício deveria ter sido, em algum momento da vida, filiado ao regime do INPS por, no mínimo, doze meses (DIAS, 2006).
Através da Constituição Federal de 1988 e do fortalecimento da democracia e descentralização política promovida por ela, as instâncias subnacionais ganharam maior autonomia política, administrativa e fiscal. A proximidade com a população exigiu dos municípios a adoção de políticas sociais, fator motivador e determinante para o surgimento das primeiras experiências de transferência de renda em nível municipal no Brasil (LÍCIO, 2004; COSTA; SOARES, 2020).
A Assistência Social foi reconhecida pela CF de 88 como direito social. As investidas neoliberais haviam compreendido a Seguridade Social resumida ao seguro e previdência e às práticas focalizadas, emergenciais e assistencialistas, de caráter tutelador. É a partir do modelo de gestão proposto após a promulgação da Carta Magna que o movimento social cresceu e houve maior atenção ao andamento dos programas sociais (PINHEIRO, 2005; ARAÚJO; FLORES, 2017).
As políticas públicas com foco social, no Brasil, têm elevada importância não por seguir a tendência mundial pela implementação dos modelos de estado de bem estar social, mas sim pelo consenso acadêmico e político de que o Brasil está entre os países com maior concentração de renda no mundo e, consequentemente, apresenta extrema desigualdade. Para serem formuladas, essas políticas consideram as categorias pobreza, desigualdade e exclusão social. No caso específico do Brasil, o elevado contingente de população em situação de vulnerabilidade social tem caráter intergeracional fruto do modelo de sociedade que incentiva, de forma indireta, a popularização do trabalho autônomo ou assalariado com baixos salários que reflete num cenário de precariedade e dificuldade ao acesso de bens necessários à sobrevivência e participação na sociedade (SILVA, 2010).
A fim de estabelecer um padrão subsidiário para as reflexões acerca da transferência de renda, compreenderemos pobreza como um fenômeno multidimensional, conforme Silva (2005). Além da insuficiência de renda, a pobreza é caracterizada pela desigualdade na distribuição da riqueza socialmente produzida, o inacesso aos serviços básicos de cidadania e informação, dificuldade de acesso ao trabalho e renda e exclusão da participação social e política (SILVA, 2010).
Para Silva (2002; 2003; 2005) no Brasil, a história da Política Social é marcada por um quantitativo de ações variadas direcionadas à população empobrecida que se tornou insuficiente e descontinuada à medida que essas ações foram visualizadas através de uma perspectiva compensatória e assistencialista.
Os Programas de Transferência de Renda fazem parte dos pilares principais do atual Sistema de Proteção Social Brasileiro, "situando-se no âmbito das transformações econômicas e societárias que vêm marcando a reestruturação do capitalismo mundial na sua fase mais recente" (SILVA, 2005, p. 5). Nesse sentido, os PTR tornam-se mecanismos importantes para o enfrentamento da pobreza e dos efeitos do desemprego, realçando as políticas de inserção e garantia de renda como estratégias de intervenção social, conforme modelos de Welfare State dos países desenvolvidos (SILVA, 2005).
Consideramos aqui, como marco nas políticas de assistência social e vinculamo-las aos PTR, a aposentadoria rural desvinculada de contribuição previdenciária através da CF88, marcando a trajetória do enfrentamento à pobreza no campo (SILVA, 2005).
A assistência social como era conhecida anteriormente sofreu mudanças advindas do período da crise fiscal dos anos oitenta, adotando um caráter mais amplo que envolve formação de capital humano e combate à pobreza em longo prazo. Essa mudança na concepção da assistência social surgiu do argumento de que, em período de restrição fiscal, os recursos disponíveis devem ser direcionados à população mais necessitada (VAITSMAN; ANDRADE; FARIAS, 2009).
O debate sobre os PTR e iniciativas de renda mínima foram fomentados principalmente pelas propostas levantadas pelo Senador Eduardo Suplicy[footnoteRef:1], tornando-se parte da agenda pública a partir de 1991 (DIAS, 2006). [1:  Utilizando ideias e conceitos apresentados previamente em estudos de Friedman (1962), Silveira (1985), Bacha e Unger (1978).] 

A proposta de renda mínima apresentada por Suplicy em 1991 e aprovada pelo Senado Federal foi convertida na Lei nº 10.845 de 8 de janeiro de 2004, que institui a renda básica de cidadania de caráter universal (BRASIL, 2004). No entanto, a lei que deveria ter entrado em vigor em 2005 permaneceu sem ações efetivas e em estado de lei sem efeito. Em 1995, no governo de Fernando Henrique Cardoso, priorizando a estabilização econômica e o combate ao crescimento dos índices de pobreza, o Governo adotou políticas neoliberais que serviram como marco para o trato da questão social. O Programa Comunidade Solidária (PCS) focalizava suas ações nos municípios que apresentavam maiores índices de miséria e contribuía com as ações locais de transferência de renda, a exemplo das iniciativas das prefeituras de Campinas e Ribeirão Preto em 1995 (DIAS, 2006).
O início dos programas de transferência de renda, como conhecemos hoje, pode ser delineado a partir de 1993, com a regulamentação da Seguridade Social (BRASIL, 1988) através da aprovação da Lei nº 8.762 que instituiu o Benefício de Prestação Continuada direcionado à população com mais de 65 anos de idade e pessoas portadoras de deficiência impossibilitadas de vida autônoma (SILVA, 2005).
Deve-se dar destaque, no histórico do surgimento e aprimoramento das políticas sociais e dos programas de transferência de renda direcionados a população em situação de pobreza, a existência do Plano de Combate à Fome e a Miséria (PCFM), de 1993, na gestão do Presidente Itamar Franco, que foi direcionada a 32 milhões de indigentes constantes no mapa da fome desenvolvido pelo IPEA, na época (SILVA, 2010).
O período de 1993 a 2001 pode ser perfeitamente utilizado como exemplo do constante investimento insuficiente em tentativas falhas de políticas públicas de combate à pobreza que tenderam a descontinuação como o PCFM (1993), o Programa Comunidade Solidária (1998) e o Programa Comunidade Ativa (1999) até, finalmente, em 2001, ser criado o Fundo de Combate à Pobreza que passou a financiar programas de transferência de renda associados ao incentivo e/ou garantia de acesso a outros direitos básicos de cidadania (SILVA, 2010).
Com a instituição da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, em 1993, o Benefício de Prestação Continuada – BPC passou a ser substituto gradual da RMV. O caráter vitalício da RMV, que não sofria suspensão nem processos periódicos de revisão após sua concessão, foi descontinuado a partir de 1996 quando se encerraram as concessões do benefício (DIAS, 2006).
O BPC é o único, entre os PTR, constituído como direito social, com possibilidade de ser reclamado judicialmente. O caráter não vitalício do benefício é baseado na crença de que a situação de vulnerabilidade, incapacidade e pobreza pode ser alterada (DIAS, 2006). Existe a possibilidade, jurídica, de concessão do benefício se comprovada a necessidade e a incapacidade de subsistência mesmo com a renda superior ao estabelecido pelo programa. Nestes casos, o pressuposto constitucional do BPC prevalece como necessário ao sustento e garantia do acesso ao mínimo para sobrevivência (MEDEIROS; BRITO; SOARES, 2007).

O BPC caracteriza-se por seu perfil universal, embora seja provável que tal atendimento esteja abaixo da demanda efetiva, pois o acesso a esse benefício implica o critério de renda extremamente restritivo, contribuindo para a exclusão de grande parcela de idosos e pessoas com deficiência pobres (DIAS, 2006, p. 170).

A visibilidade das experiências pontuais com políticas de renda mínima estimulou a apresentação de novos projetos de lei que objetivavam expandir os resultados alcançados para o território nacional em sua totalidade, resultando na aprovação da Lei nº 9.533/97, que instituiu o Programa Renda Mínima, dando autorização à União para co-financiar iniciativas municipais de garantia de renda mínima desde que associadas a ações socioeducativas. A estratégia reforçou o entendimento sobre a maior chance de eficácia de execução das políticas pelos municípios, levando em consideração a maior proximidade do público-alvo (LÍCIO, 2004; BICHIR, 2010; CARVALHO, 2011).
O programa Renda Mínima (1997) não tinha cobertura sobre todos os municípios brasileiros. O apoio da União aos programas municipais de transferência de renda iniciaria pelos municípios mais carentes, segundo o Instituto de Pesquisa Econômica (IPEA) e só seria estendido ao restante dos municípios havendo disponibilidade extra de recursos (LÍCIO, 2004).
Os municípios foram, num primeiro momento, os principais atores responsáveis pelas iniciativas de transferência de renda, seguidos pela União com o incentivo através do cofinanciamento das iniciativas de municípios sem condições orçamentárias que possibilitassem a execução de programas deste tipo (LÍCIO, 2004).
O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) foi o primeiro programa de transferência de renda direta com condicionalidades do Governo Federal, em 1996, e além da complementação de renda, investia na geração de renda e em ações socioeducativas, identificando os focos de trabalho infantil e trabalhando na inserção e permanência da criança na escola, em detrimento do trabalho, justificados pela renda repassada (SARTORI, 2010).
A gestão de FHC foi palco para surgimento de diversas iniciativas, através de diferentes instâncias do governo federal, para o combate à pobreza. A concepção dos estudos é que a desarticulação e a desconexão entre as iniciativas e seus responsáveis resultou em problemáticas de ações sobrepostas e relativamente concorrentes (PASQUIM e SANTOS, 2007).
Em junho de 2001 foi criado o Fundo de Combate à Pobreza, na gestão do presidente Fernando Henrique Cardoso, responsável por financiar programas de transferência de renda associados a ações de educação, saneamento e geração de emprego, considerando-as ao maior impacto sobre a pobreza. Nesse contexto, o Governo organizou a "Rede de Proteção Social"[footnoteRef:2] que somava 12 programas e iniciativas de transferência de renda (SILVA, 2005). [2:  Segundo Silva (2005), o conceito está presente no relatório "Brasil 1994-2002 - na era do Real" do governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, reunindo os resultados das ações da gestão.] 

Outro evento importante na história da implementação e aperfeiçoamento dos PTR no Brasil é a construção e implementação do Sistema Único de Assistência Social através das deliberações resultantes da IV Conferência Nacional de Assistência Social, em 2003, que organizou o sistema e delimitou responsabilidades, competências e atribuições às três esferas de governo principalmente no que tange à gestão dos programas sociais e de transferência de renda (DIAS, 2006).
A fim de romper com o assistencialismo, a estrutura do SUAS foi fortalecida com o surgimento do Ministério do Desenvolvimento Social e com os incentivos à criação de um sistema de avaliação e monitoramento do alcance, cobertura e efetividade das ações da política de assistência no país. Para esse fortalecimento, destaca-se a contribuição dada através das discussões, avaliações e formulações no âmbito das universidades e escuta dos gestores e técnicos municipais e estaduais (PINHEIRO, 2005).     
No contexto político, segundo Pinheiro (2005, p. 4), é em 2004 que, pela primeira vez, é expresso pelo governo federal, através do Plano Plurianual 2004-2007, que um dos objetivos do país seria a "inclusão social e a desconcentração da renda integrados ao crescimento do emprego e do produto".
Com isso, houve a criação do Fome Zero e ressurgiu o discurso do pacto social no Brasil: combate à fome e à miséria, direito à alimentação e segurança alimentar tomaram lugar de prioridade na agenda pública brasileira (VASCONCELOS, 2005).
O Programa Fome Zero é a integração de ações compartilhadas com o objetivo de erradicar a fome e implementar a política de segurança alimentar e nutricional no Brasil (VASCONCELOS, 2005). Dentro do PFZ estava inserido o Bolsa Escola e o Cartão alimentação como iniciativas de renda mínima a fim de contribuir no objetivo do programa.
No contexto do PFZ e do MDS, os Programas de Transferência de Renda foram organizados idealizando impacto na autonomia financeira e social das famílias beneficiadas através do repasse monetário somado aos incentivos na oferta e prestação dos serviços básicos, em especial na educação, saúde e emprego (SILVA, 2005).
Um fator problemático presente na maior parte dos PTR discutidos e apresentados aqui é a existência de lacunas na cobertura. Para além das discussões sobre má fé ou corrupção, acredita-se que o dilema maior está na utilização de critérios numéricos rígidos no processo de seleção que reflete diretamente na exclusão de famílias que deveriam ser beneficiadas (MEDEIROS; BRITO; SOARES, 2007).
A adoção das condicionalidades nos PTR é fruto das ampliações dos conceitos e entendimentos sobre pobreza e proteção social. O conceito de pobreza passou a abranger inacesso a renda ou insuficiência dela e inacesso ou falta de oferta de serviços de educação e saúde que possibilitem a formação de capital humano a fim de reduzir a pobreza entre as gerações (VAITSMAN; ANDRADE; FARIAS, 2009).
Para Silva (2005) os programas de transferência de renda, no modelo de vinculação a ações de educação que conhecemos, são sustentados pelos pressupostos de que os gastos com a manutenção dos filhos na escola são elevados, considerando a necessidade de participação de toda a família no trabalho a fim de garantir a sobrevivência. De mesmo modo, acredita-se que a formação educacional precária é fator determinante para dificultar as possibilidades de aumento de renda das famílias, compreendendo o que entendemos como ciclo vicioso e intergeracional da pobreza. Assim, os PTRC são consolidados como compensação financeira às famílias que optaram pela inserção dos filhos no ambiente escolar a fim de romper ou amenizar os efeitos do ciclo da pobreza, articulando o acesso à renda com o acesso à educação, saúde e trabalho (SILVA, 2005).
As condicionalidades adotadas nos PTR objetivam contribuir com o aumento da relação entre a população pobre e os serviços básicos de educação, saúde e assistência social a fim de reduzir a pobreza no sentido de inacesso aos direitos básicos de cidadania (SANTOS e ROSA, 2009).
No processo de construção do modelo de políticas sociais atuais, em especial das de transferência de renda, um dos fatores determinantes foi o incentivo pela descentralização das decisões. Desta forma, os estados e municípios passaram a dividir as responsabilidades na condução, execução e controle dos programas e políticas sociais com o governo federal, fruto do arranjo federativo brasileiro (BICHIR, 2010).
A problemática que levou as políticas sociais e os programas de transferência de renda a serem tão reformulados, até que uma iniciativa suprisse as necessidades básicas que a conjuntura exigia, envolve questões relativas ao investimento insuficiente e descontínuo. As iniciativas existentes até os anos 1980 tinham caráter contributivo e limitavam-se aos trabalhadores que estavam inseridos no trabalho formal, a exemplo do cupom alimentação fornecido aos empregados de diversas empresas privadas (SILVA, 2010).
A partir dos anos 2000, a gestão de Fernando Henrique Cardoso investiu na criação de diferentes PTR. Em 2001, foram criados o Programa Bolsa Escola, coordenado pelo Ministério da Educação, que condicionava o recebimento do benefício monetário de R% 15,00 a crianças com idade entre 6 e 15 anos à frequência escolar regular e o Programa Bolsa Alimentação, no âmbito do Ministério da Saúde, com o objetivo de garantir melhores condições de saúde e nutrição a gestantes e nutrizes de famílias de baixa renda, contribuindo também na complementação da renda familiar (BRASIL, 2001; LEITE; ALVES, 2022). 
O Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano é um programa do ano 2001, que se destina a adolescentes entre 15 e 17 anos de idade que estejam em situação de vulnerabilidade social, visando possibilitar sua permanência na escola e incentivando experiências práticas que auxiliem na inserção no mercado de trabalho, além do repasse financeiro de R% 65,00 (LEITE; ALVES, 2022).         
Em 2002, houve a instituição do Auxílio-Gás através do Ministério de Minas e Energia, que subsidiava o preço do gás para as famílias de baixa renda após visualizados os efeitos da liberação do comércio de combustível no país; de mesma forma, havia um repasse financeiro no valor de R$ 7,50 (DIAS, 2006).      
O Programa Bolsa Família emerge da racionalização do Programa Bolsa Escola, Programa Bolsa Alimentação, Auxílio-gás e Programa Nacional de Acesso à Alimentação. Este novo programa surgiu com a proposta de unificar a base de dados utilizada focando em uma maior atualização e abrangência, modificar a estrutura interministerial confusa que se formou com os diversos programas anteriormente existentes, sendo coordenado a partir de então apenas pelo Ministério do Desenvolvimento Social, garantir o acesso dos cadastrados a todos os benefícios disponíveis e condicionar o recebimento dos valores ao cumprimento de agenda de educação, saúde e assistência social (PASQUIM, 2009; ROCHA, 2011; SANTOS; SENA; ARAUJO, 2021).
O PBF foi estruturado em três eixos principais: 1) alívio imediato da extrema pobreza através da transferência monetária direta; 2) cumprimento de condicionalidades; e 3) articulação com outras ações (MINISTÉRIO DA CIDADANIA, 2021). A fim de aliviar os efeitos da pobreza, o governo tomou a iniciativa de repassar às famílias beneficiadas valores específicos divididos em diferentes benefícios, calculados com base em sua composição econômica e familiar. Atendendo aos critérios de recebimento e tornando-se beneficiários, as famílias deveriam garantir que todas as crianças e adolescentes acima de 6 anos de idade estivessem matriculadas em instituições de ensino, que a agenda de vacinação e acompanhamento nutricional das crianças e possíveis gestantes e nutrizes estivesse atualizada e que os cadastros fossem atualizados periodicamente. Com o objetivo de garantir que as famílias que passassem a fazer parte do quadro de beneficiários do programa pudessem encontrar diferentes meios de sustento e aumento de renda, desvinculando-se do PBF, o governo federal incentiva a capacitação profissional por meio de diferentes ações, configurando a Porta de Saída (ROCHA, 2011; SILVA e RIBEIRO, 2019; SANTOS; SENA; ARAUJO, 2021).
No eixo do repasse direto de renda às famílias, o PBF possui diferentes benefícios que foram sendo implementados desde a sua criação, com o objetivo de alcançar a variedade de públicos-alvo presentes nas diferentes famílias beneficiárias (SILVA e RIBEIRO, 2019).

[bookmark: _Toc99466006]Quadro 2 - Programa Bolsa Família - Benefícios
	BENEFÍCIO
	DESCRIÇÃO

	Benefício Básico
(desde 2004)
	Benefício destinado às famílias em situação de extrema pobreza.

	Benefício Variável
(desde 2004)
	Benefício destinado às famílias pobres e extremamente pobres que tenham, em sua composição, crianças de até 15 anos de idade.

	Benefício Variável Jovem
(a partir de 2007)
	Benefício destinado às famílias pobres e extremamente pobres que possuam, em sua composição, membros com idade entre 16 e 17 anos.

	Benefício Variável Gestante (a partir de 2011)
	Benefício pago em 09 parcelas às famílias que possuam, em sua composição, alguma gestante acompanhada pelos serviços de saúde e com gestação identificada até o nono mês.

	Benefício Variável Nutriz (a partir de 2011)
	Benefício pago em 06 parcelas às crianças recém-nascidas de até 06 meses de idade, desde que tenha sido inserida no cadastro da família até o sexto mês de vida.

	Benefício de Superação da Extrema Pobreza (a partir de 2012)
	Benefício pago às famílias que, mesmo com o recebimento dos demais benefícios somados aos rendimentos formais e informais que venha a possuir, não atingem o valor necessário para superação da extrema pobreza.


Fonte: Elaborada pelos autores (2022).

Existem efeitos positivos destacados através de pesquisas censitárias, sociais e econômicas que fortalecem a compreensão de que o PBF é um programa com retorno favorável à sociedade. Acumula-se ao resultado econômico resultante da transferência direta de renda às famílias que alivia as necessidades imediatas, o incentivo à educação e o acesso à saúde, além da participação nas políticas de saneamento e habitação, assim como também nos incentivos à inserção no mundo do trabalho (RIBEIRO; SHIKIDA; HILLBRECHT, 2017).
Os estudos sugerem que os efeitos econômicos dos PTR podem estar relacionados aos períodos de recessão econômica no Brasil. No período de 2001 a 2004, por exemplo, a renda advinda dos programas sociais ocupou o segundo lugar no rendimento das famílias, caindo no ranking até os anos 2012-2015, quando voltaram a ocupar lugar de destaque na composição de renda das famílias brasileiras (SAAD et al, 2020).
O PBF, de forma resumida, conseguiu abranger os beneficiários dos outros programas sociais com foco no repasse monetário direto e com condicionalidades já existentes, unificando o serviço de oferta. Segundo Costa e Soares (2020), o programa tornou-se relevante tão rapidamente devido a sua capacidade de cobertura, tendo no seu primeiro ano de existência, elevado o número de beneficiários de 3,6 milhões para 6,5 milhões.
Para além do reconhecimento nacional, o PBF contribuiu para que o Brasil se destacasse internacionalmente no combate à pobreza a partir do alcance de mais de 13 milhões de famílias em situação de pobreza e extrema pobreza (até março de 2020) com estimativa média de 40 milhões de brasileiros assistidos pelo benefício (COSTA e SOARES, 2020).
Compreende-se, ainda, que a unificação dos programas pelo PBF ainda contaram com a ajuda conjuntural da existência do investimento em políticas emergenciais e estruturais que fortaleciam a necessidade de se trabalhar, juntamente, o econômico e o social. Houveram, na época, iniciativas e investimentos no fortalecimento da agricultura familiar, programas de desenvolvimento territorial, geração de emprego e renda, merenda escolar, banco de alimentos, restaurantes populares e construção de cisternas, contribuindo diretamente para o combate à permanência da pobreza no contexto estudado (SENA; ARAUJO, 2020).
Utilizando-se dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD (2004; 2006) é consenso que não houve aumento de programas de transferência de renda, mas sim unificação dos já existentes. Na pesquisa de 2004, houve um quantitativo de respostas equivocadas, identificando-se como beneficiários de programas prévios e não do programa novo, existente. Entre uma pesquisa e outra, notou-se a diminuição do quantitativo de famílias que recebia mais de um benefício social, tornando o PBF a principal transferência de renda em questão (ROCHA, 2011).
Em um cenário em que o PBF estava consolidado como maior programa de transferência de renda da América Latina, com premiações por todo o mundo pelo seu modelo de estruturação e sua capacidade de cobertura, em 2020 a crise desencadeada pela pandemia da Covid-19 demandou ações emergenciais que fossem capazes de suprir as necessidades imediatas que emergiram junto à problemática sanitária.
Como forma de combate às vulnerabilidades e ameaças econômicas que surgiram, o governo federal implantou o Auxílio Emergencial Temporário, formulado com Renda Básica Emergencial pelo Congresso Nacional, fruto das discussões previamente existentes sobre a formulação de um Programa Universal de Renda Mínima, destinados aos públicos já participantes do PBF, ao público inserido no Cadastro Único e, também, ao público ausente do Cadastro Único, mas que se enquadrava nos critérios de elegibilidade (SIMONI JÚNIOR, 2021).
Grosso modo, o Auxílio Emergencial teve papel importante no combate à pandemia e suas consequências socioeconômicas. O repasse financeiro colaborou com a garantia de acesso aos itens básicos de sobrevivência em um contexto de isolamento e distanciamento social, assim como também conseguiu elevar a renda bruta de parte dos beneficiários do PBF em sua primeira versão (SIMONI JÚNIOR, 2021).
A proposta do AET era compensar a perda de renda das famílias e, juntamente, estimular a manutenção do distanciamento social através do controla da necessidade emergencial de buscar emprego e renda. Não seguiu os moldes dos programas que visaram combater a pobreza e seus causadores, mas sim amenizar os efeitos econômicos da crise (LUCCA-SILVEIRA; BARBOSA, 2021).
O Auxílio Emergencial Temporário (AET) foi reformulado pelo governo federal por mais de três vezes. O ajuste nos valores através da diminuição, o enxugamento do número de beneficiários e o aumento da quantidade de critérios a serem cumpridos para elegibilidade descaracterizaram o programa desenhado inicialmente e fugiram do perfil de benefícios adotados pelo SUAS e pela LOAS (COSTA; SOARES, 2020).
Para Leite e Alves (2022), houveram problemáticas operacionais e estruturais desde a formulação do AET que dificultaram a informação, orientação, acesso, cadastramento e sobretudo o recebimento dos valores. O programa foi formulado na ideia de utilizar dados já existentes nos bancos de dados sociais e cadastrar novos possíveis beneficiários de forma autônoma e digital, através de um aplicativo para celular. O cadastramento, por sua vez, não foi facilitado, as equipes municipais não puderam e nem tiveram ferramentas necessárias para orientar e auxiliar o público-alvo e o processo de implementação tornou-se desordenado.
Com o encerramento do AET, em outubro de 2021, o público beneficiário voltaria à folha de pagamento regular do PBF, cumprir suas condicionalidades e receber os seus valores específicos. Entretanto, o governo federal editou uma Medida Provisória que dissolve o PBF, que em 2021 completou 18 anos, e cria o Auxílio Brasil (MP 1.061/2021). o Programa Auxílio Brasil (PAB) começa a funcionar já em dezembro de 2021, com valor de transferência média de R$ 400,00 para uma média de 14,5 milhões de famílias (ANDRADE, 2021; BRASIL, 2022).
O PAB surge em meio às incertezas e indicativos de improvisação em sua construção. De forma inicial, o pagamento do benefício no valor que é proposto dependeu da aprovação de PEC’s e questões administrativas. O seu antecessor, encerrado sem avaliação ou estudo crítico parece não ter servido como base para a sua formulação (MACHADO, 2021). 
Para os valores referenciais de pobreza e extrema pobreza, assim como para os valores transferidos pelo programa, houve reajuste a fim de compensar os anos que o PBF ficou com valor congelado e o aumento substancial dos produtos da cesta básica, conforme podemos observar na tabela abaixo:

Tabela 1 – Valores de referência do Programa Auxílio Brasil
	REFERÊNCIAS
	VALOR ANTERIOR
	VALOR ATUAL (Dec. 10.852/2021)
	% de aumento

	EXTREMA POBREZA
	Até R$ 89,00
	Até R$ 100,00
	12,35

	POBREZA
	Entre R$ 89,01 e R$ 178,00
	Entre R$ 100,00 e R$ 200,00
	12,35


Fonte: NOTA CONJUNTA – Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS/PR e Departamento de Assistência Social - DAS/SEJUF Programa Auxílio Brasil em substituição ao Programa Bolsa Família (2021); Ministério da Cidadania (2022).

O PAB traz novos benefícios com critérios específicos que focalizam suas ações em famílias com crianças e adolescentes em sua composição, mesmo que as famílias unipessoais ou sem crianças e adolescentes também estejam elegíveis, neste caso, ao benefício de superação da extrema pobreza. A principal crítica é à ilusão de ampliação do investimento, enquanto isso não ocorre principalmente graças às políticas de austeridade fiscal de 2016. Seu desenho parece, ainda, assumir tom de meritocracia e estigmatizante abrindo interpretações, mais uma vez, para a compreensão de que a transferência possa resultar em desestímulo ao trabalho ou capacitação[footnoteRef:3].	 [3:  Conforme nota técnica emitida pelo Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS/PR e Departamento de Assistência Social - DAS/SEJUF como forma de orientação sobre a implementação do Programa Auxílio Brasil. Disponível em: http://www.ceas.pr.gov.br/sites/ceas/arquivos_restritos/files/documento/2021-12/site_-_nota_conjunta_-_ceas-pr_e_das-sejuf_-_programa_auxlio_brasil_em_substituiouo_ao_pbf.pdf .] 

Destaque, ainda, à falta de orientação aos profissionais do SUAS que trabalham diretamente com a operacionalização do programa e com orientações aos beneficiários e a não consideração de consulta às coordenações estaduais do PBF e Cadastro Único que poderiam ter poder contributivo no processo de criação e aprimoramento do programa (CEAS/PR, 2021; ANDRADE, 2021).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A institucionalização das políticas sociais através do Estado e a crescente busca pelo aprimoramento dos PTR do ponto de vista da focalização, cobertura e eficácia são indicativos de conquistas sociais. O esforço pela permanência e continuidade das políticas e investimentos sociais deve ser priorizado de forma efetiva, visto o longo combate a questão da pobreza no país.
Ao fim do histórico traçado, podemos afirmar a eficácia que os programas de transferência de renda dependem diretamente da capacidade de cobertura e da intersetorialidade. A intervenção única e exclusivamente monetária não é capaz de romper problemáticas agravantes da pobreza e não geram expectativa de resolução ou amenização da questão a longo prazo.
As experiências surgidas praticamente ao mesmo tempo, em municípios diferentes, com valores e critérios diferentes resulta na participação de famílias diferentes e não é capaz de resolver o problema que, de forma alguma, é apenas municipal. Neste mesmo raciocínio, a existência de programas que transferiam renda em vinculados a ministérios diferentes baseando-se na condicionalidade de saúde, educação e assistência social, também causa confusão e competição entre os próprios programas. A estratégia da unificação das iniciativas, concretizada com a criação do PBF solucionou a problemática e tornou-se exemplo prático de motivação à intersetorialidade nas políticas.
À medida que o Estado, através de programas de proporções do PBF e BPC, exige, como contrapartida, presença ativa nos serviços educacionais e de saúde, torna-se necessário por parte das gestões o aprimoramento na oferta e estrutura desses serviços que passarão, obrigatória e inevitavelmente, a aumentar seu público, buscar garantir acesso e oferta dignos aos beneficiários.
É necessário, ainda, compreender que o sucesso do PBF pode-se relacionar ao contexto de criação e implementação da Política Nacional de Assistência Social e do Sistema Único de Assistência Social (2004) que reorganizou, regulou e coordenou os programas e serviços socioassistenciais.
Em suma, é essencial que a trajetória percorrida desde a discussão acerca das primeiras iniciativas de transferência de renda até a eficácia alcançada pelo PBF não seja descartada na formulação, planejamento e implementação de novos programas. Através dos estudos produzidos previamente, da discussão social levantada à medida que cada novo programa surgia e era substituído e das pesquisas avaliativas, os gestores de políticas públicas têm grande arsenal de subsídios que auxiliam na construção de programas que sejam capazes de, se não resolver, amenizar os efeitos das problemáticas resultantes da pobreza e desigualdade tão presentes no Brasil.
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